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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CASTANHAL
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONCURSO PÚBLICO. NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO INTERESSADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.             
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial.
2.  Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum que não admitiu o Recurso 
Especial, sob o fundamento de incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Para rever a conclusão acerca da inexistência de direito líquido e certo por 
vinculação a termos do edital do concurso, implicaria no reexame das provas, pois o 
edital do certame não se caracterizaria como lei, em sentido estrito, mas como meio 
de prova. In casu, aplica-se a Súmula 7/STJ.
4. Ademais, a jurisprudência do STJ orienta que, após um lapso de tempo da 
homologação do resultado final, a notificação do interessado devia ocorrer 
pessoalmente, pelos princípios da publicidade e da razoabilidade, não sendo 
suficiente a convocação apenas por meio do Diário Oficial, o que se coaduna com a 
conclusão do acórdão recorrido. Nessa linha: AgInt no RMS 65.383/MT, rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 15.6.2021.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONCURSO PÚBLICO. NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO INTERESSADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.             
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial.
2.  Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum que não admitiu o Recurso 
Especial, sob o fundamento de incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Para rever a conclusão acerca da inexistência de direito líquido e certo por 
vinculação a termos do edital do concurso, implicaria no reexame das provas, pois o 
edital do certame não se caracterizaria como lei, em sentido estrito, mas como meio 
de prova. In casu, aplica-se a Súmula 7/STJ.
4. Ademais, a jurisprudência do STJ orienta que, após um lapso de tempo da 
homologação do resultado final, a notificação do interessado devia ocorrer 
pessoalmente, pelos princípios da publicidade e da razoabilidade, não sendo 
suficiente a convocação apenas por meio do Diário Oficial, o que se coaduna com a 
conclusão do acórdão recorrido. Nessa linha: AgInt no RMS 65.383/MT, rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 15.6.2021.
5. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisum proferido sob o pálio da seguinte conclusão:
 
Diante do exposto, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial.
 
A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno repisa integralmente seu 

recurso anterior. Ao final, pleiteia, em síntese:
 

Que seja o presente Agravo Interno conhecido, e no mérito, seja 
reconsiderada a decisão pelo eminente Ministro Relator; B)Subsidiariamente, caso o 
eminente Ministro Relator entenda por não reconsiderar a decisão monocrática, 
requer-se que o Agravo Interno seja julgado pelo órgão colegiado competente para 
julgamento diante da pertinência das razões aqui suscitas, a fim de que seja dado 
conhecimento e provimento ao Recurso Especial.

 
Contraminuta não apresentada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.5.2024.

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não 

conhecer do Recurso Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, motivo pelo qual se ratifica a sua 

fundamentação.

Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum que não admitiu o REsp, 

sob o fundamento de incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.

Ora, para rever a conclusão acerca da inexistência de direito líquido e certo por 

vinculação a termos do edital do concurso, implicaria o reexame das provas, pois o edital 

do certame não se caracterizaria como lei, em sentido estrito, mas como meio de prova.

O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e das 

provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado nesta via ante 

a incidência da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial”.

Em relação à alegada divergência jurisprudencial, a incidência da referida 

Súmula impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre os paradigmas 

apresentados e o acórdão recorrido. “Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso 

pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c” 

(AgInt nos EDcl no AREsp 1.152.431/RS, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, DJe de 11.5.2023). No mesmo norte: AgInt no AREsp 1.004.634/SP, 

Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 5.6.2017.

Ademais, a jurisprudência do STJ orienta que, após um lapso de tempo da 

homologação do resultado final, a notificação do interessado devia ocorrer pessoalmente, 

pelos princípios da publicidade e da razoabilidade, não sendo suficiente a convocação 

apenas por meio do Diário Oficial, o que se coaduna com a conclusão do acórdão 

recorrido. Nessa linha: AgInt no RMS 65.383/MT, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 15.6.2021.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente impugnem os 

principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em sua irresignação de 

mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o conhecimento do seu recurso.
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Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do agravante 

demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão vergastada impugnando-

a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração de erro 
na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão recorrido, não se 
mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando contido no dispositivo, 
como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a totalidade 
dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do Relator, não 
conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora faz o 
agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os fundamentos do 
acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e integralmente, em especial 
os fundamentos da vinculação ao edital e a não fixação de prazos para realização do 
TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação integral 
dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, a ela não se 
aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. Precedente: RMS 
52.024/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 4/10/2019).
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo recurso 

protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das multas 

previstas nos arts. 81 e 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.496.842 / PA
Número Registro: 2023/0362006-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08002985420178140015 8002985420178140015

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CASTANHAL
PROCURADOR : GIULIA DE SOUZA OLIVEIRA - PA024696
AGRAVADO : ADERSON AMARAL BASTOS
ADVOGADO : LIA ADRIANE DE SA GONCALVES - PA016647

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CASTANHAL
ADVOGADO : GIULIA DE SOUZA OLIVEIRA - PA024696
AGRAVADO : ADERSON AMARAL BASTOS
ADVOGADO : LIA ADRIANE DE SA GONCALVES - PA016647

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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